
Prefeitura Municipal de Guanhães
ESTADO DE MINAS GERAIS

LEI N° 2.721, DE 13 DE JULHO DE 2016.

"Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e

execução da lei orçamentaria do Município de
^^ / \^ F^

Guanhàes para o exercício de 2017 e dá outras

^ v providências"

O POVO DO MUNICÍPIO DE GUANHÃES, MG, por seus

intentes na Câmara Municipal, aprovou, e eu, Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:

Disposições preliminares

J .
Art.1°. Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165,

§ 2°, da Constituição Federal, e na Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, as
\JjíJ^y

diretrizes para a elaboração da lei orçamentaria do exercício financeiro de 2017,mT/WJ
metas e prioridades da Administração Pública Muni

ntações básicas para elaboração da lei orçamentaria anual;

III - Disposições sobre a política de pessoal e serviços extraordinários;

IV - Disposições sobre a receita e alterações na legislação tributária do

Município;

-T-—=^~ÍÍ3&*1Í/ ^VfltlPft-
V- Equilíbrio entre receitas e despesas;

VI - Crsérios e formas delimitação de empenho;

M - Normas relativas ao controle de custos e a avaliação dos resultados dos

programas financiados com recursos dos orçamentos;

\ - Condições e exigências para transferências de recursos a entidades

públicas e privadas;

Praça Néria Coelho Guimarães, 100 - Centro - Guanhães-MG - CEP 39740-000 - Fone: (33) 3421-1501
Fax: (33) 3421-1515 - E-mail: contato@guanhaes.mg.gov.br

CNPJ: 18.307.439/0001-27



Prefeitura Municipal de Guanhães
ESTADO DE MINAS GERAIS

IX - Autorização para o Município auxiliar o custeio de despesas atribuídas a

outros entes da federação;

X - Parâmetros para a elaboração da programação financeira e do oonograma

mensal de desembolso;

XI - Definição de critérios para início de novos projetos;

XI - Definição das despesas consideradas irrelevantes; c

XI - Incentivo à participação popular

XIV - Disposições sobre o orçamento do Poder Legislativo e da Administração

I

fe^

ta;

XV - Da estrutura e organização do orçamento do Município;

XVI - Disposições Gerais.

Parágrafo único. Integram esta Lei os seguintes a

- Projeto de Lei;

II - Anexo de Riscos Fisca s;

Anexo Metas Anuais;

nexo Avaliação do Cumprimento de Metas Fiscais Exercícios

- Anexo Metas Fiscais Atuais Comparadas comas Fixadas nos três Exercícios

ivoluçãó do Patrrnônio Líquido;

VII - Anexo Origem e Aplicação dos Recursos obtidos com Atona<

7^0 DEFINAS GERAIS
VIU - Anexo Receita e Despesa Providenciarias do Regrne Próprio de

Previdência dos Senadores;

IX - Anexo Projeção Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos

Servidores;

X -Anexo Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;

XI -Anexo Margem de Expansão das Despesas;

XI -Anexo Receitas e Memória de Cálculo;

XII -Anexo Despesas e Memória de Cálculo;

XIII -Anexo Receita Primária e Memória de Calculo;
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XIV- Anexo Resultado Primário e Memória de Cálculo;

XV- Anexo Metas e Prioridades;

Seção l

Das metas e prioridades da Administração Pública Municipal

/'Art
^~

2°. Em consonância como disposto no art 165, § 2°, da

Constituição Federal, as metas e as prioridades para o exercício financeiro de 2017,

especificadas de acordo com os programas e apões estabelecidos no Plano Plurianua! relativo

ao período de 2014-201 7, são as constantes no Anexo de Metas e Prioridades que integra esta

Lei, as quais terão precedência na abcação de recursos na lei orçamentaria de 201 7 e na s

), não se constituindo, todavia, em limite à programação das despesas.

Parágrafo Primeiro -. O projeto de lei orçamentaria para 2017 deverá
f

ser elaborado em consonância com as metas e prioridades estabelecidas na forma do caput
^^ • ̂ ^ ^1 A

deste artigo.

Parágrafo Segundo jeto de lei orçamentaria para 2017

conterá demonstrativo da observância das meias e prioridades estabelecidas na forma do
n IA fcJ W

)ut deste anl_

Subseção

Das Diretrizes Gerais

mumci

Art. 3° - Constituem diretrizes gerais para a administração

í—!Í?H G D AIQ
Ampliar a participação da sociedade fè gestão das políticas públicas

municipais, em especial prpjetos sociais que visem a promover a garantia dos

direitos fundamentais dos cidadãos;

II - Ampliar os instrumentos políticos de controle da acão municipal pela

sociedade civil organizada através dos conselhos e entidades não

governamentais, visando a maior transparência dos atos públicos;

III - Modernizar os métodos e procedimentos da administração pública municipal

com vistas a racionalização na alocacão de recursos públicos e ao equilíbrio das

contas públicas; ^^<L
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IV - Promover a melhoria permanente da gestão pública municipal por meio da

definição de um modelo "de gestão ao comprometido com resultados,

capacrtação e valorização do quadro funcional do Município e do fortalecimento

das instituições públicas;

V- Promover a melhoria permanente da gestão tributária municipal, por meio de

modelo baseado em medidas de combate à evasão e sonegação fiscal e de

comprometimento como princípio da capacidade contributiva do cidadão e como

desenvolvimento económico e social;
9£x

isenvoh/imento integrado através da

A
Preparar o Município para o desenvolvimento int

& 7 \
ordenação do crescimento físico da cidade e da região de sua influê

VII - Aprimoramento do processo do orçamento participativo para definição das

prioridades de investimentos, ampliação e aperfeiçoamento da participação da

sociedade civil na gestão da cidade, garantindo a transparência, a justiça social e

a excelência da gestão pública democrática, participativa e eficiente;

VIH - Melhoria dos acessos aos serviços públicos e à informação, elevando

qualidade do atendimento aos cidadãos.

Das orientações básicas para elaboração da Lei Orçamentaria Anual

^xm ^^^ -^^H É
\yL\Art. 4°. As categorias de programação de que trata esta fjei serão

identificadas por unidades orçamentarias, funções, subfunçôes, programas, atividades, projetos,

operações especiais, fontes, de acordo com as codificações Secretaria do Tesouro Nacional

(STN), seguinck>se os MCASP (Manual de Contabilidade Aplicável ao Setor Público), e ainda,

o PCASP (Plano de Contas Aplicáveis ao Setor Público) e da Lei do Plano Plurianual relativo ao

período 2014-2017.

Art. 5°. O orçamento fiscal e da seguridade social discriminarão a

despesa por unidade c)rçarnentária, detalhada por categoria de programação com suas

respectivas dotações, especificando a unidade orçamentaria, as categorias económicas, os

grupos de natureza de despesa as fontes detalhadas de recurso.

Art. 6° O orçamento fiscal compreenderá a programação dos poderes do
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unicípio e o orçamento da seguridade social compreenderá as dotações destinadas a atender

a saúde, previdência e assistência social, em conformidade com o artigo 195 inciso 2° da

Constituição Federal.

Art. 7°. O de lei orçamentaria que o Poder Executivo encamnhará à

Câmara Municpal será constituído cte-J^

l-Texto de lei; JÁ

II - Documentos referenciados nos artigos 2° e 22 da Lei n° 4.320/1964;

III - Quadros orcamentários consolidados;

fV - Anexo do orçamento fiscal e da seguridade social discriminando a receita e

a despesa dos órgãos e autarquias, na forma definida nesta Lei;

V - Demonstrativos e documentos previstos no art. 5° da Lei Complementar n°

101/2000;

VI - Demais anexos que a legislação exigir

\\ W AParágrafo primeiro - Acompanharão a proposta orçamentaria, além dos
exigidos pela legislação em vigor, definidos no caput, os seguint

líquida, de acordo com o ceo IVd<Demonstrativo da receita

Lei Complementar n° 101/2000;
/ í It/ /

tf, - Demonstrativo dos recursos a serem aplicados na manutenção e

Desenvolvimento do ensino e no ensino fundamental, para fins do atendrnento do

disposto no art. 212 da Constituição Federal e no art. 60 do Ato das Disposições

Constitucionais Transitórias;

III - Demonstrativo dos recursos a serem aplicados no FUNDEB - Fundo de

Manutenção e Desenvorvimento da Educação Básica e de Valorização dos

profissionais da Educação, conf. Art. 60 do ADCT, com alterações apresentadas na

EC 532006e na Lei do FUNDEB;
_ — «uO / V A£

IV- Demonstrativo dos recursos a serem aplicados nas ações e serviços públicos

de saúde, para fins do atendimento disposto na Emenda Constitucional n°

292000;

V- Demonstrativo da despesa com pessoal, para fins do atendmento do disposto

no art. 169 da Constituição Federal e na Lei Complementarn° 101/2000.

Parágrafo segundo - O prpjeto de Lei do orçamento anual, seus

anexos e suas alterações, deverão ser disponibilizados em meio eletrônico, inclusive em banco
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dados, quando for o caso, com publicação no site oficial do Município.

Art. 8°. A estimativa da receita e a fixação da despesa, constantes do

projeto de lei orçamentaria de 2017, serão elaboradas a vabres correntes do exercício de 2016,

prqjetados ao exercício a que se refere.

Parágrafo único. O projeto de lei orçamentaria atualizará a estimativa

da margem de expansão das despesas, considerando os acréscrnos de receita resultantes do

crescimento da economia, da evolução de outras variáveis que implicam aumento da base de

cálculo, novos serviços que possam impactar as receitas municipais, bem como de alterações na

legislação tributária, devendo ser garantidas, no mínimo, as metas de resultado primário e

nominal estabelecidas nesta Lei. M

Art. 9°. O Poder Executivo colocará à disposição do Poder Legisla

mínrno trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de sua proposta orçamentaria,

estudos e as estimativas das receitas para o exercício subsequente, inclusive da corrente

uida, e as respectivas memórias de cálculo.

l_ ^^^
Art. 10. O Poder Legislativo encaminhará ao Poder Executivo até 31 de

julho as suas respectivas propostas orçamentarias, para fins de consolidação do projeto

. 11. Na programação da despesa não ser fixadas despesas

sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos, de íòrma a evitar o

oomprometnientD do equilíbrio orçamentar» entre a receita e a despesa.RAIS
Art. 12. A lei orçamentaria discriminará, no órgão responsável pelo

débito, as dotações destinadas ao pagamento de sentenças judiciais (precatórios judiciais) em

cumprrnentoao disposto no art. 100 da Constituição Federal

Parágrafo primeiro - para fins de acompanhamento, controle e

centralização, os órgãos da administração pública municipal direta e indireta submeterão

processos referentes ao pagamento de precatórios à apreciação da Procuradoria do Município.
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Parágrafo Segundo - Os recursos abcados para os fins previstos no

caput deste artigo não poderão ser cancelados para abertura de créditos adicionais com outra

finalidade.

Parágrafo Terceiro - O orçamento Fiscal poderá consignar recursos

de aporte de capital oriundo de diversas esferas de governo e fontes de financiamento para

geração de investinentos públicos nas empresas estatais dependentes do Município.

Subseção II

Das disposições relativas à dívida e ao endividamento público municii

* \. 13. A administração da dívida pública munic
principal minimizar custos, reduzir o montante da dívida pública e viabilizar fontes

alternativas de recursos para o Tesouro Municipal.

Parágrafo Primeiro - Deverão ser garantidos, na lei orçamentaria,.

recursos necessários para pagamento da dívida.
09

Parágrafo Segundo - O Município, através de seus órgãos,

subordinar-se-á às normas estabelecidas nas Resoluções do Senado Federal e da LRF,

dispõem sobre os limites globais para o montante da dívida pública consolidada e da divida

pública mobiliária, em atendimento ao disposto no art. 52, incisos VI e IX, da Constituição

Federal.

Art. 14. Na lei orçamentaria para o exercido de 2017 as despesas

com amortização, juros e demais encargos da dívida serão fixadas com base nas operações

contratadas.

A lei orcamerrtária poderá conter autorização para contratação

de operações de crédito pelo Poder Executivo, a qual ficará condicionada ao atendrnento das

normas estabelecidas na Lei Cornpiernenlarn0 101/2000e nas Resoluções do Senado Federa).

Art. 16. A lei orçamentaria poderá conter autorização para a realização

de operações de crédito por antecipação de receita orçamerrtária, desde que observado o

disposto no art. 38 da Lei Complementar n° 101/2000 e atendidas as exigências estabelecidas

na Resolução n° 432001 do Senado Federal.
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bseção

Da definição de montante e forma de utilização da reserva de contingência

Art. 17. A lei orçamentaria conterá reserva de contingência

constituída exclusivamente com recursos do orçamento fiscal e será equivalente a, no mínimo

1%(um por cento) da receita corrente liquida prevista na proposta orçamentaria de 2017,

destinada atendimento de passivos contingentes, outras riscos e eventos fiscais rnprevistos e

reforço das dotações orçamentarias que se tomarem insuficientes.3*1 Sfci
A*'

Parágrafo único - Para o exercício 201 Procuradoria Geral doKaragraro único - t-ara o exercício ̂ ui / a rrocuraaona iterai do
Oi \

Município devera informar os valores de ativos e passivos contingentes em atendrnento às

Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicáveis ao Setor Público (NBCASP) à Secretaria

Municipal de Planejamento e Gestão, antes do envio da LOA 2017.

ssoal e dos serviços extraordinários;

sobre política de pessoal e encargos sociais

.
Art. 18. Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, inciso II, da

Constituição Federal, observado o inciso l do mesmo parágrafo, ficam autorizados as

concessões de quaisquer vantagens, revisão geral anual das remunerações, proventos e

pensões, aumentos de remuneração, criação de cargos, empregos e funções, alterações de

estrutura de carreira, bem como admissões ou contratações de pessoal a qualquer título, desde

que observado o disposto nos artigos 15,16,e 17daLeiCxrnplemerrtar101/2000.

^^^
Subseção II ,-~T£~nE JVJ

Da previsão para contratação excepcional de horas extras

Art. 19. Se durante o exercício de 2017 a despesa com pessoal atingir o

limite de que trata o parágrafo único do art. 22 da Lei Cornplernentar n° 101/2000, o pagamento

da realização de serviço extraordinário ou horas-extras somente poderá ocoroer quando

destinada ao atendimento de relevantes interesses públicos que ensejem situações
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de risco ou de prejuízo para a sociedade.

Parágrafo único. A autorização para realização de serviço

extraordinário para atender as situações previstas no caput deste artigo, no âmbito do Poder

Executivo é de exclusiva competência do Prefeito Municipal e no âmbito do Poder Legislativo

é de exclusiva competência do Presidente da

SeçãolVx*

Das Disposições Sobre a Receita e Alterações na Legislação Tributária do Município

/i\ ̂ >
Art. 20. A estimativa da receita que constela do prqjeto de lei

orçamentaria para o exercício de 2017, com vistas à expansão da base tributária e consequente

aumento das receitas próprias, contemplará medidas de aperfeiçoamento da administração dos

municipais, dentre as quais;

rv aperfeiçoamento do sistema de formação, trâmite e julgamento d
N. >».í

processos tributário- administrativos, visando à racionalização, simplificação e

gfeaçãoN

II - aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, cobrança e arrecadação de

tributos, objetivando a sua maior exatidão;

III - aperfeiçoamento dos processos tributário-administrativos, por meio da

revisão e racionalização das rotinas e processos, objetivando a modernização, a

padronização de atividades, a melhoria dos controles intem
\\\JvI T7 ^< \o de serviços;

IV - aplicação das penalidades fiscais como instrumento inibi

infração da legislação tributária.

£ • * ' • 'eficiência na

' Art. 21. A estimativa da receita de que trata o artigo anterior levará em

consideração, adbonahrente, o impacto de atteracão na legislação tributária, com destaque

I - Atualtzação da planta genérica de valores do Município; ' - /

II - Revisão, atualização ou adequação da legislação sobre Imposto Predial e

Territorial Urbano, suas alíquotas, forma de cákxib, condições de pagamentos,

descontos e isenções, inclusive com relação à progressividade deste imposto;

III - Revisão da legislação sobre o uso do solo, com redefinição dos limites da
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zona urbana municipal;

IV - Revisão da legislação referente ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer

Natureza;

V- Revisão da legislação aplicável ao Imposto sobre Transmissão Inter-vivos de

Bens Imóveis;
/*íxy >>.

VI - Instituição por lei especifica, de taxas pela utilização efetiva ou potencial de

serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a

sua disposição; *£

:evisão da legislação sobre as taxas peb exercício do poder de polícia;

- Revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o interesse
.Xs ^^ \r\a justiça fiscal;

IX - Instituição, por lei específica, da Contribuição de Melhoria com a finalidade

de tomar exequível a sua cobrança;

X - A instituição de novos tributos ou a modificação, em decorrência

alterações legais, daqueles já instituídos.

Parágrafo Único - A revisão, instituição, benefícios fiscais
^ \^^ JÍTrrnrl

nderãode lei

/ Y y l^/Art. 22. O projeto de lei que conceda ou amplie incentivo ou beneficio

de natureza tributária somente será aprovado se atendidas as exigências do art. 14 da Lei

Orrplerneritarn0.101/200.

irt. 23. Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentaria

poderão ser considerados os efeitos de propostas de alterações na legislação tributária que

estejam em tramitação na Câmara Municipal

Parágrafo Primeiro - Caso as alterações propostas não sejam

aprovadas, ou o sejam parcialmente, de forma a não permitir a integrafização dos recursos

esperados, as dotações à conta das referidas receitas serão canceladas, mediante decreto, nos

30 (trinta) dias subsequentes à publicação do projeto de lei orçamentaria de 2017.

Parágrafo Segundo - No caso de não aprovação das propostas de

alteração previstas no caput, poderá ser efetuada a substituição das fontes condicionadas por
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:cesso de arrecadação de outras fontes, inclusive de operações de crédito, ou por superavit

financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior, antes do cancelamento previsto

no§ 1° deste artigo.

Seção V

Do equilíbrio entre receitas e despesas

Art. 24. A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei

orçamentaria serão orientadas no sentido de alcançar o superavit primário necessário para

garantir uma trajetória de solidez financeira da administração municipal, conforme discriminado

no Anexo de Metas Fiscais, constante desta Lei.

Art. 25. Os projetos de lei que impliquem em diminuição de receita

de despesa do Município no exercício de 2017 deverão estar acompanhados de v*

demonstrativos que discriminem o montante estimado da diminuição da receita ou do aumento

da despesa, para cada um dos exercícios compreendidos no período de 2017 a 2017,
4\k/ l f

demonstrando a memória de cálculo respectiva,
«w A f̂rTTTT-rTÍk^B M\Jví

Parágrafo único. Não será aprovado projeto de lei que implique em

sem que estejam acompanhados das medidas definidas nos arte. 16

n° 101/2000.

aumento de

da Lei

tRAIS

Art. 26. As estratégias para busca ou manutenção do equilíbrio entre

as receitas e despesas poderão levar em conta as seguintes medidas:

I - Para elevação das receitas:

a -a implementação comedidas previstas neste

b - atualização e informatização do cadastro técnico imobiliário e económico;

c - chamamento geral dos contribuintes inscritos na Dívida Ativa;

d- estudos e trabalhos técnico- tributários;

e - alteração de alíquotas das receitas tributárias próprias e do Código Tributário

Municipal;

f - aprimoramenlD das técnicas de fiscalização e modernização da administração

tributária.

II - para redução das despesas:
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a - implantação de rigorosa pesquisa de preços;

b - aprrnorarnento do sistema de pregão eletrônico e presencial, na forma da

tei;
c - implantação do sistema de custos, conforme exigências da STN e das

NBGASP.

Sacão V, -g/pr̂ gT

Dos critérios e formas de limitação de empenho

AJT %i I^A;
Art. 27. Na hipótese de ocorrência das circunstâncias estabelecidas

no caput do art. 9°, e no inciso II do § 1° do artigo 31 da Lei Cornptementar n° 101/2000, o

Poder Executivo e o Poder Legislativo procederão à respectiva limitação de empenho e de

movirientação financeira, calculada de forma proporcional à participação dos Poderes no total

das dotações iniciais constantes da lei orçamentaria de 2017, utilizando para tal fim as ca

(
W* V*--*1 ' ***** IU-4' H-4W Vx III 11-41 I\_*VH U<_?.

• .̂ ^^k.̂  r ^^^^

e financeiras.

Parágrafo Único - Excluem-se da limitação prevista np\t deste artigo:

\M
I - as despesas com pessoal e encargos sociais;

II - as despesas com benefícios previdendários;

III -as despesas com amortização, juros e encargos da dívida;

IV- as despesas com PASEP;

V- as despesas como pagamento de precatórios e sentenças judiciais;

VI -as demais despesas que constituam obrigação constitucional e legal.

Parágrafo Segundo - O Poder Executivo comunicará ao Poder

Legislativo o montante que lhe caberá tomar indisponive) para empenho e movrnentação

financeira, conforme proporção estabelecida no caput deste artigo.

Parágrafo Terceiro - Os Poderes Executivo e Legislativo, com base

na comunicação de que trata o parágrafo anterior, emitirão e publicarão ato próprio

estabelecendo os montantes que caberão aos respectivos órgãos e entidades na limitação do

empenho e da movimentação financeira.

Parágrafo Quarto - Se verificado, ao final de um bimestre, que a
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ilizaçãoda receita não será suficiente para garantir o equilíbrio das contas públicas, adotar-se-

ão as mesmas medidas previstas neste artigo.

Seção VII

Das normas relativas ao controle de custos e avaliação dos resultados dos

programas financiados com recursosdosOrçamentos

A í̂ 5r
Executivo

ipy
conforme definido nas NBGASP, visando apurar custos dos

avaliação do resultado dos programas de governo.

-5?

_ Art. 29. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta

Lei, a atocação dos recursos na lei orçamentaria e em seus créditos adicionais, bem como a
•4 Y\^~/ *̂"*"»»̂ ^ EK~~~'̂ B ^^.*^*^ v^S

respectiva execução, serão feitas de forma a propiciar o controle de custos e a avaliação dos

jltados dos programas de governo.

Parágrafo primeiro - A lei orçamentaria de 2017 e seus créditos

agregar todas as ações governamentais necessárias ao cumprimento dos

objetK/os dos respectivos programas, sendo que as ações governamentais que não contribuírem

para a realização de um programa específico deverão ser agregadas num programa de

finalidade semelhante

Parágrafo Segundo - Merecerá destaque o aprimorarnento da

gestão orçamentaria, financeira e patnmonial, por intermédio da modernização dos instrumentos

de planejamento, execução, avaliação e controle interno, em especial as políticas de

modernização administrativa e tributária.

Parágrafo Terceiro - O Poder Executivo promoverá amplo esforço

de redução de custos, otimizacão de gastos e reordenamento de despesas do setor público

municipal, sobretudo peb aumento da produtividade na prestação de serviços públicos e sociais,

cumprindose os preceitos consrjtudonais de economicidadee eficiência.

Parágrafo Quarto - Se verificado, ao final de um brnesíre, que a
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ilização da receita não será suficiente para garantir o equilíbrio das contas púbicas, adotar-

se-ão as mesmas medidas previstas neste artigo.

Seção VIM

Das condições e exigências para transferências de recursos a entidades públicas e

/ jL«/^^" *"\í ̂ ^^v**" /1\LX~~^^^ _^^*y —\. 30. É vedada a inclusão, na lei orçamentaria e em seus créditos

adicionais, de dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas as autorizadas mediante lei

especifica que sejam destinadas:
sjy \ +

I - às entidades que prestem atendimento direto ao púbfco, de forma gratuita, nas

áreas de assistência social, saúde, educação ou cultura;
N^/^Ojf/

II - às entidades sem fins lucrativos que realizem atividades de natureza continuada;
"̂ -gr

III - às entidades que tenham sido declaradas por lei como sendo de utilidade pública.

WParágrafo único. Para habilitar-se ao recebinento de subvenções

sociais, a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de regula

tuncioriarnento, emitida no exercício de 2017 por, no mínrno, uma autoridade tocai,
UA 7\

comprovante da regularidade do mandato de sua diretoria.

Art. 31. È vedada a indusão, na lei orçamentaria e em seus crédi

adicionais, de dotações a título de auxílios e contribuições para entidades pú

privadas, ressalvadas as autorizadas mediante lei específica e desde que sejam:

I - De atendrnento direto e gratuito ao público, voltadas para as ações relativas ao

ensino, saúde, cultura, assistência social, agropecuária e de proteção ao meio

ambiente;
•̂̂ ^ l IF^^^ ^——^L " ^3"*-—^_ ^*i^frç/li ^% /
II - Associações ou consórcios intermunicipais, constituídos exclusivamente por

entes públicos, legalmente instituídos e signatários de contrato de gestão com a

administração pública municipal, e que participem da execução de programas

municipais diretos ou por forma de rateio do custeio.

Art. 32. É vedada a indusão, na lei orçamentaria e em seus créditos

adicionais, de dotações a título de contribuições para entidades públicas e privadas de fins

lucrativos, ressalvadas as instituídas por tei específica no âmbito do Município que sejam

destinadas aos programas de desenvolvimento industrial.
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Art. 33. É vedada a indusão, na lei orçamentaria e em seus créditos

adicionais, de dotação para a realização de transferência financeira a outro ente da federação,

exceto para atender as situações que envolvam claramente o atendrnento de interesses locais,

observadas as exigências do art. 25 da Lei Complementar n° 101/2000.

Art. 34. As entidades beneficiadas com os recursos públicos previstos

nesta Seção, a qualquer título, subrneter-se-ão a fiscalização do Poder Executivo e Legislativo
cfi £fc

com a finalidade de verificar o cumprimento dos objetivos para os quais receberam os
^ . ^ ""̂ -̂ •vJ

recursos, com rigorosa prestação de contas. &v

Art. 35. As transferências de recursos às entidades previstas nesta

Seção deverão ser precedidas da aprovação de plano de trabalho e da celebração de

ivênb, devendo ser observadas na elaboração de tais instrumentos as exigências do art. 116

a Lei Federal n°8.66&1993.

^C >v V
Parágrafo Primeiro - Compete ao órgão concedente o

acx^panharnento da realização do plano de trabalho executado com recursos transferidos

Parágrafo Segundo - É vedada a celebração de convénio

entidade em situação irregular como Município, ern decorrência de transferênci

feita a n

M • • M

• Parágrafo Terceiro - Excetuam-se do ojrnprrnento dos dispositivos

legais a que se refere o caput deste artigo as caixas escolares da rede pública municipal de

ensino que receberem recursos diretamente do Governo Federal por meio do PDDE- Programa

Dinheiro Direto na Escola.

rtí. 36 - E vedada a destinacão, na lei orçamentaria e em seus

créditos adicionais, de recursos para diretamente cobrir necessidades de pessoas físicas,

ressalvadas as que atendam as exigências do art. 26 da Lei Complementar n° 101/2000 e

sejam observadas as condições definidas na lei específica.

Parágrafo único-Asnorrnasdocapuídesteartigonãoseaplicam a
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Ia a pessoas físicas custeadas petos recursos do Sstema Único de Saúde(SUS) e peto

Sistema Único da Assistência Social (SUAS).

Art. 37. A transferência de recursos financeiros de um órgão para outro

fica limitada ao vator previsto na lei orçamentaria anual e em seus créditos adicionais.

€rã g rafo único - O aumento da transferência de recursos

para outro somente poderá ocorrer mediante prévia autorização

legislativa, conforme determina o art 167, inciso VI da Constituição Federal. b'

^
Da autorização para o município auxiliar no custeio de despesas de

competência de outros entes da Federação

Art 38. E vedada a indusão, na tei orçamentaria e em seus créditos

tobnais, de dotações para que o Município contribua para o custeio de despesas de

competência de outro ente da federação, ressalvadas as autorizadas mediante lei especifica

ou conventos, e que sejam destinadas ao atendrnento das situações que envolvam

claramente o interesse local.

V
Parágrafo único - A realização da despesa definida no caput deste

artigo devera ser precedida da aprovação de plano de trabalho e da celebração de convento, de
>r̂ >^^xV*^ NAM i ri / f vif7\r\¥sí^^ s

acordo com o art. 116 da Lei Federal n°
^^^S^^

mensal de desembolso
aboração da programação financ

^
Art. 39. O Poder Executivo estabelecerá por ato próprio, até 30 (trinta)

dias após a publicação da lei orçamentaria de 2017, as metas bimestrais de arrecadação, a

programação financeira e o cronograma mensal de desembolso, resrjectivamente, nos termos

dos arbgos 1 3 e 8° da Lei Ctorriplementar n° 101/2000.

Parágrafo Primeiro - Para atenderão capuídesteartigo, osórgãosda

administração indireta do Poder Executivo e o Poder Legislativo encaminharão à Contadoria
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do Município e à Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, até 15 (quinze) dias

após a publicação da lei orçamentaria de 2017, os seguintes demonstrativos:

I - As metas mensais de arrecadação de receitas, de forma a atender o disposto

noart. 13daLeiCorrplementarn0 101/2000;

II - A programação financeira das despesas, nos termos do art. 8° da Lei

Complementar n° 10172000;

III - O cronograma mensal de desembolso, incluídos os pagamentos dos restos a

pagar, nos termos <lo art. 8° da Lei Complementar n° 101/20

l "rágrafo Segundo - O Poder Executivo deverá dar publicidade às

metas bimestrais de arrecadação, à programação financeira e ao cronograma mensal de

desembolso, no órgão oficial de publicação do Município, assim definido em lei, até 30

(trinta) dias após a publicação da lei orçamentaria de 2017;

r x
Parágrafo Terceiro - A programação financeira e o cronog

mensal de desembolso de que trata o caput deste artigo deverão ser elaborados de forma

cumprrneníD da meta de resultado prinário estabelecida nesta Lei.
l\ /^ s JULUllL̂ H
«/Ã //f»! l H 1 1 f^^

Da definição de critérios para início de novos projetos

^'^^ft^^^k ^^^^v A ^^Ê j^ • !•! i> / » r y
Art. 40. Além da observância das metas e prioridades definidas nos

termos do artigo 2° desta Lei, a lei orçamentaria de 2017 e seus créditos adicionais,

observando-se o disposto no art. 45 da Lei Complementar n° 101/2000, somente incluirão

projetos novos se:
\w Vc *** L L MC

I - estiverem compatíveis como Plano Plurianual de 2014-2017 e com as normas

desta Lei;

II - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos em andamento;

III - estiverem preservados os recursos necessários à conservação do património

público; P

IV - os recursos alceados destinarem-se a contrapartidas de recursos federais,

estaduais ou de operações de crédito.

Parágrafo único. Considera-se prpjeto em andamento para os efeitos

desta Lei, aquele cuja execução iniciar-se até a data de encaminhamento da proposta
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ria de 2017, cujo cronograma de execução ultrapasse o término do exercício de 2014.

Seção XII

Da definição das despesas consideradas irrelevantes

Art. 41 . Para fins do disposto no § 3° do art. 16 da Lei Comrjlementar

n° 1 01/2000, são consideradas despesas irrelevantes aquelas cujo valor não ultrapasse os limites

previstos nos incisos l e II do art. 24 da Lei Federal n° 8.66&1993, nos casos, respectivamente,

deobrase serviços de engenharia e de outros serviços e compras.

Seção XIII ^

Do incentivo à participação popular

,P ^^ f̂lM^^B

Art. 42. O de lei orçamentaria do Município,

ício financeiro de 2017, deverá assegurar a transparência na elaboração e execução

orçamento, através do orçamento participativo.

Parágrafo único - O princípio da transparência implica, além da
f í \ u\ • ^^^ .̂ •̂ TTTTTT^W ̂ ^H ^kvv I

observância do phncípio constitucional da publicidade, na utilização dos meios disponíveis para

garantir o efetivo acesso dos munícipes às informações e a participação relativa ao orçamento.

~^ M/Th
Art. 43. Será assegurada ao cidadão a participação nas audiências

\s para:
ntária de 2017, mediante regular processo de

Q ^--^r\m _
I - Elaboração da proposta

consulta e participação;

II - Avaliação das metas fiscais, conforme definido no art. 9°, § 4°, da Lei

Cornpternenlar n° 101/2000, ocasião em que o Poder Executivo demonstrará o

comportamento das metas previstas nesta Lei

Seção XIV

Disposições sobre o orçamento do Poder Legislativo e da Administração Indireta

Art. 44 - As despesas do Poder Legislativo e da Administração t

Indireta constarão da proposta orçamentaria para o exercício de 201 7, em programa de trabalho

próprio, detalhado, conforme aprovado em Resoluções do órgão colegiado especifico.
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Parágrafo Único - A Câmara Municipal e os órgãos da

Administração Indireta enviarão mensahrente ao Poder Executivo, no prazo máxrno de 15 dias

após o encerramento de cada mês, balancetes mensais de execução da receita e despesa,

detalhando a rnovrnentação cjrçarnentária, Extra orçamentaria e saldos bancários, os quais farão

parte das demonstrações contábeis do município a seiem pubficadas e consolidadas para efeito

da prestação de contas junto ao Tribunal de Contas do Estado , em atendimento à lei

Complementar Federal n° 101£000. ,

subsídios dos Vi

^r \
Art.45 - O total da despesa do Poder Legislatwo Municipal, incluídos os

o excluídos os gastos cominativos, não poderá ultrapassar o

percentual estabelecido no Inciso l, do artigo 29-A, da Constituição Federal, relativos ao

somatório da receita tributária e das transferências previstas no § 5°, doArt. 153 e nos Artigos;

58 e 159 da Constituição Federal efetivamente realizado no exercício anterior.

Parágrafo Primeiro- Em corífbrmidadecorno incisoldoartigo29-

a Constituição Federal, redacão dada pela Emenda Constitucional n° 58, de 2^092009, o

ntual destinado ao Poder Legislativo para cobertura de suas despesas totais, não poderá

ultrapassar 7%{sete por cento).

\ \ W/A /
Parágrafo Segundo- E vedadoorepasseparaatenderdespesasás

atividadeslegislativase superiores ao limite constante no caput do Artigo.

^Tãuirr iMtuParágrafo Terceiro - O Poder Legislativo não poderá gastar mais de

70%{setenta porcento) de sua receita com a folha de pagamento, incluindo os gastos como

subsídio dos '—

, incluindo os gastos

\^- —J

.ro uuarto - O total da despesa com a remuneração dos

Vereadores não poderá ultrapassar o montante de cinco por cento da receita do Município,

obedecendo ao que determina o "inciso VII do art 29 da Constituição Federar.

XV - Da estrutura e organização do orçamento do Município

Art 46 - Os orçamentos Fiscais e da Seguridade Social compreenderão
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'programação dos poderes do Município, seus fundos, órgãos e autarquias mantidas peb poder

público.

XVI - Das Disposições Gerais

Art. 47. As categorias de programação, aprovadas na lei orçamentaria e

em seus créditos adicionais, poderão ser modificadas por transposição, remanejamento ou

transferência, justificadamerrte, para atender às necessidades de execução do executivo e

legislativo municipal, desde que verificada a inviabilidade técnica, operacional ou económica da

execução do crédito, através de Decreto do Poder Executivo, e ainda reabcar saldos da mesma

categoria de programação, criando, quando necessário, novos elementos de despesa e fontes
O-7 4,

de custeio. ^

Art. 48. A abertura de créditos suplementares e especiais dependera

autorização legislativa e da existência de recursos disponíveis para cobrir a despesa,

da Lei Federal n° 4.320/1964 e da Constituição Federal.

Parágrafo Primeiro. Fica autorizada a abertura de créditos adicionais
YY/fl Í\\/V A\V suplementares, limitando- se a 20%(vinte por cento) do total do orçamento 2017, prevalecendo

vCiL/ v\\Jvi \e limite para o executivo e para o legislativo.

W ['Parágrafo Segundo - A partir do limite de que

acompanharão os projetos de lei relativos a créditos adicionais exposições de motivos

circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as consequências dos cancelamentos de

1°

dotações propostos.

—ík'
Art. 49. - A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, conforme

disposto no art 167, § 2°, da Constituição Federal, será efetivada mediante decreto do Prefeito

Municipal, utilizando os recursos previstos no art. 43 da Lei n°4.320/1964.

Art. 50. - As alterações decorrentes da abertura e da reabertura de

créditos adicionais integrarão os quadros de detalhamento de despesa, os quais serão

modificados hdependenternentede nova publicação.
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Art. 51 - O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao Poder

Legislativo para propor modificações no projeto de lei orçamentaria anual enquanto não iniciada

a sua votação, no tocante as partes cuja alteração é proposta.

Art. 52. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

. 53. Revogan>se as disposições em contrário.

&&
d. ̂ ^ ~T^i

Guanhães MG, 13 de Julho de 2016

+~J

«£

Prefeito Municipal

£z&;*r
^J2J£
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